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Nos termos do Art. 59, §1º, da Lei nº 13.303/2016 e do Art. 74 do 

Regulamento Interno de Licitações e Contratos da PBGÁS – RILC PBGÁS (rev 1), a 
ARESPB SEGURANÇA PRIVADA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
21.119.443/0001-76, apresentou, tempestivamente, recurso administrativo contra 
decisão do Agente de Licitação, que HABILITOU e DECLAROU VENCEDORA a 
empresa NOGSEGUR SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA (CNPJ nº 
49.257.774/0001-91) na Licitação Eletrônica nº 012/2025, que tem por objeto 
a “Contratação de vigilância patrimonial, no Centro de Operação da PBGÁS, situado 
no Município de Bayeux/PB, conforme condições e exigências estabelecidas no 

Anexo 2 – Termo de Referência”.  
 

A – DAS RAZÕES DOS RECURSOS 

O Recorrente ARESPB SEGURANÇA PRIVADA LTDA (APRESPB), 
apresentou recurso contra a Habilitação da empresa NOGSEGUR SEGURANÇA 
PATRIMONIAL LTDA (NOGSEGUR), alegando, em síntese, irregularidades na 
proposta comercial, na condução da fase de lances e na habilitação da empresa 
vencedora. 

Na visão do Recorrente, ficou caracterizada vantagem competitiva 
indevida da NOGSEGUR por subcotação de custos obrigatórios, violação ao edital e 
fragilidade documental. 

Ao final de sua peça recursal, o Recorrente requer o conhecimento e 
provimento do recurso, com a reforma da decisão, a inabilitação do licitante 
NOGSEGUR e o retorno à fase de habilitação, para que possa convocar o próximo 
licitante, pela ordem de classificação. 

 
 

B – DAS CONTRARRAZÕES 

A Recorrida NOGSEGUR SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA 
(NOGSEGUR) apresentou Contrarrazões dentro do prazo previsto no Edital LIC-e 
012/2025.  

A licitante Recorrida NOGSEGUR rebate a Recorrente ARESPB, apontando 
desqualificação metodológica do recurso, sustentando erro na legislação aplicável e 
ausência de provas, contrapondo cada alegação material levantada pelo Recorrente 
de maneira técnica e específica. Insiste também na vinculação ao edital, na 
impossibilidade de ampliação de exigências e na vedação à atuação da Comissão 
como órgão de auditoria. 

 
É o que importa relatar. 
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C – DOS FUNDAMENTOS 

As licitações das empresas públicas e sociedades de economia mista, nos 
termos da Lei das Estatais, destinam-se a selecionar a proposta mais vantajosa para 
a Administração, e devem ser processadas e julgadas em estrita conformidade com 
os princípios constantes no art. 31 da Lei 13.303/16, in verbis: 

 
  

As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas 

e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta 
mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar 

operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo 
observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do 

desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento 
convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento objetivo. 

 

Prezar pelo estrito cumprimento dos princípios legais é obrigação da 
PBGÁS, e é nessa vertente que se conduziu a presente Licitação Eletrônica, na fiel 
observância aos preceitos e normas legais que regem sobre o assunto, pautado pela 
vinculação às regras previamente estabelecidas no Edital, principalmente em se 
tratando à observação dos princípios básicos da Administração estabelecidos na Lei 
das Estatais.   

As intenções recursais do Recorrente foram apreciadas à luz do 
entendimento firmado pelo egrégio Tribunal de Contas da União, verificando-se a 
presença dos pressupostos recursais de sucumbência, tempestividade, legitimidade, 
interesse e motivação.  

Assim, constatada a tempestividade tanto da manifestação de intenção 
de interposição de recurso quanto da apresentação da correspondente peça 
recursal, ambas protocoladas nos prazos estabelecidos pelo Edital LIC-e 012/2025, 
e verificado o atendimento aos demais pressupostos legais de admissibilidade, 
passa-se à análise do mérito das razões recursais apresentadas pela empresa 
ARESPB SEGURANÇA PRIVADA LTDA. 

Antes de adentrar no exame das alegações apresentadas pela licitante 
Recorrente, cumpre destacar que o Edital é revestido de força normativa no âmbito 
do certame, vinculando tanto a Administração quanto os licitantes, nos termos do 
consagrado Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, expressamente 
previsto no art. 31 da Lei nº 13.303/2016. 

Também de forma preliminar, impõe-se reiterar que o processo licitatório 
em exame é regido pela Lei nº 13.303/2016, a Lei das Estatais, bem como pelo 
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da PBGÁS. A Lei nº 14.133/2021 
não se aplica às empresas públicas e às sociedades de economia mista, conforme 
expressamente disposto no §1º do art. 1º do referido diploma legal, o que afasta, 
de maneira inequívoca, a utilização de seus dispositivos como fundamento jurídico 
válido para a análise do presente certame. 
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Não obstante o fato de a empresa ARESPB, em impugnação 
anteriormente apresentada neste mesmo certame, já ter fundamentado suas 
alegações com base na Lei nº 14.133/2021, tendo sido expressamente advertida, 
quando do julgamento daquela peça, de que a LIC-e 012/2025 se submete ao 
regime da Lei nº 13.303/2016, no presente Recurso o recorrente reitera o mesmo 
vício metodológico, insistindo em sustentar suas razões a partir de um regime 
jurídico manifestamente inaplicável. Não se trata de questão meramente retórica ou 
secundária, mas de erro de enquadramento normativo reiterado, que compromete 
a consistência jurídica das teses apresentadas. 

Discorrendo sobre o mérito, o Recorrente ARESPB aponta, inicialmente, 
“IRREGULARIDADES NA PROPOSTA COMERCIAL E NA PLANILHA DE CUSTOS E 
FORMAÇÃO DE PREÇOS”, tentando caracterizar a proposta como globalmente 
inexequível, não por falhas pontuais, mas por um conjunto de subcotações em 
rubricas essenciais da mão de obra, envolvendo: 

a) Intrajornada noturna: Alega erro material grave no cálculo do custo 
da intrajornada no período noturno. A NOGSEGUR não teria aplicado corretamente 
a hora noturna reduzida nem o adicional noturno. Na ótica da ARESPB, houve 
subavaliação artificial de custos, com risco de inadimplência trabalhista e 
responsabilidade subsidiária da contratante. 

b) Benefício odontológico: sustenta que a planilha consignou R$ 20,00 
por empregado, quando a CCT fixa valor obrigatório de R$ 30,00. Novamente, 
sustenta que houve vantagem competitiva indevida em favor da NOGSEGUR, e que 
essa diferença compromete a exequibilidade da proposta. 

c) Seguro de vida: Afirma que esse seguro é obrigatório, pela CCT e pela 
Lei nº 14.967/2024. Alega que a NOGSEGUR não trouxe comprovação documental 
na licitação, e que cotou R$ 5,00 no presente processo, mas em outro pregão, teria 
reconhecido valor de R$ 7,19, superior ao indicado na proposta de preços. Essa 
omissão, ou subcotação de custo obrigatório, acaba configurando erro material 
insanável e afronta à isonomia. 

Nas Contrarrazões, o licitante Recorrido NOGSEGUR rebate todos os 
pontos inicialmente levantados no Recurso da ARESPB, informando: 

a) Sobre a suposta cotação errônea da intrajornada noturna, a 
NOGSEGUR afirma que o cálculo da intrajornada noturna foi realizado estritamente 
conforme a CCT, além de demonstrar matematicamente a composição, chegando 
ao valor diário e mensal que corrsponde ao estipulado na tabela da CCT, afastando 
qualquer erro material. Tal demonstração foi verificada pela área responsável pela 
contratação, a Gerência de Administração e Suprimentos (GAS) da PBGÁS, que 
reconheceu como corretas as informações apresentadas pela NOGSEGUR. 

b) Sobre o valor do plano odontológico, a NOGSEGUR sustenta que a 
CCT estabelece valor máximo por empregado, não um piso obrigatório. Assim, a 
contratação do plano no valor informado e constante na planilha do presente 
processo nviola a norma coletiva, não gera prejuízo ao trabalhador e configura 
cumprimento integral da obrigação. Anexa ainda o contrato do plano odontológico. 
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Novamente, a área responsável GAS reconheceu a correção das informações 
apresentadas pela NOGSEGUR, à luz da CCT vigente. 

c) A respeito do Seguro de Vida, a NOGSEGUR alega ter cotado um valor 
estimativo, comum em processos licitatórios, por se tratar de custo variável. Sobre 
a diferença de valor apontada pelo Recorrente em outro certame, alega que 
decorreu de diligência específica e alteração do número de vidas seguradas. 
Ressalta que não houve exigência de comprovação no presente certame, e que, 
conforme jurisprudência do TCU, ajustes ou esclarecimentos em planilha são 
admitidos, desde que não alterem o preço final nem a competitividade. 

Sobre a Diligência solicitada, que buscou esclarecimento sobre a cotação 
do item na planilha de formação de preços, a área técnica responsável pela 
contratação, a Gerência de Administração e Suprimentos – GAS - esclarece que, 
conforme disposto na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT), em caso de 
falecimento de empregado, as empresas devem conceder auxílio funeral, não 
havendo qualquer especificação ou restrição quanto à causa do óbito. 

No caso em análise, observou-se que a apólice apresentada restringe a 
cobertura do serviço de funeral individual exclusivamente aos casos de morte 
acidental, conforme demonstrado a seguir: 

 

Ademais, a CCT assegura aos empregados a contratação de seguro de 
vida, por meio de apólice coletiva, que garanta indenização nos casos de morte 
acidental ou natural, bem como nos casos de invalidez permanente. 

Ressalta-se, ainda, que a apólice apresentada encontra-se em desacordo 
com a CCT, uma vez que o empregador deve garantir cobertura securitária mínima 
correspondente a 26 (vinte e seis) vezes o piso salarial da categoria 
profissional para o caso de Morte Acidental ou Natural e 52 (cinquenta e 
duas) vezes o piso salarial da categoria profissional para o caso de 
Invalidez Permanente, conforme previsto na norma coletiva. 

Durante a conferência dos valores das coberturas, identificou-se que os 
valores mínimos exigidos deveriam ser os seguintes: 

• Morte Acidental ou Natural: Piso Salarial × 26 = R$ 1.604,48 
× 26 = R$ 41.716,48 

• Invalidez Permanente: Piso Salarial × 52 = R$ 1.604,48 × 52 
= R$ 83.432,96 

A apólice apresentada contempla as seguintes coberturas: 
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Dessa forma, considerando que a apólice apresentada prevê cobertura 
restrita e não contempla integralmente as exigências estabelecidas na CCT, 
entendemos que esta não atende ao disposto na referida norma. 

No caso concreto, a irregularidade identificada não se refere ao 
descumprimento futuro de obrigação trabalhista a ser exigida na fase de execução 
contratual, mas à formulação da própria proposta de preços em desacordo 
com parâmetros obrigatórios fixados no Termo de Referência, que exige a 
observância integral da Convenção Coletiva de Trabalho vigente na composição dos 
custos. 

A diligência realizada teve por finalidade, exclusivamente, esclarecer a 
compatibilidade entre os valores declarados na planilha de custos e as exigências 
normativas aplicáveis. A partir da documentação apresentada, restou evidenciado 
que a proposta da licitante NOGSEGUR foi estruturada com base em valor de 
seguro de vida incompatível com a CCT vigente, o que compromete a validade 
e a exequibilidade da proposta desde a sua origem. 

Assim, a desconformidade constatada não se qualifica como falha formal 
ou omissão sanável, tampouco como questão a ser resolvida na fase de execução 
contratual, mas como vício material da proposta, por afronta direta às 
exigências do Termo de Referência e ao princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório, o que impede o seu aproveitamento. Nesse ponto, parcialmente, 
ASSISTE RAZÃO ao Recorrente ARESPB. 

No ponto seguinte do Recurso, o Recorrente ARESPB trata sobre suposto 
descumprimento do intervalo mínimo de lances, alegando violação direta ao item 
9.8 do edital, que exige diferença mínima de 0,5% entre lances. 

O item editalício citado pelo Recorrente traz o seguinte: 
 

9.8 – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 

que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,5% (zero vírgula cinco por cento). 
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Ocorre que, ao abrir a sala virtual para a disputa de lances da LIC-e 
012/2025, o próprio sistema ‘licitacoes-e’ já faz o cálculo do intervalo mínimo e 
informa a todos os licitantes, conforme demonstrado no recorte1 digital a seguir: 

 

 

 

O texto destacado estabelece o valor mínimo entre os lances, que é 
informado a todos os licitantes. Essa padronização é isonomica, aplicada a todos os 
licitantes de forma identica. Inclusive, o próprio sistema eletrônico barra, de forma 
automáica, os lances que não obedecerem os critérios estabelecidos.  

Ademais, é importante observar que o lance mínimo estipulado na 
abertura da sessão é inferior ao valor do lance que seria definido com base no Edital. 
Dessa forma, há um aumento da competitividade no certame, sem qualquer prejuízo 
para os licitantes, que foram devidamente instruídos com a instrução inicial.  

Esse entendimento encontra respaldo na jurisprudência do Tribunal de 
Contas da União2, que alerta para a necessidade de cautela na fixação de intervalos 

mínimos excessivamente elevados, sob pena de restrição indevida à competitividade 
do certame, conforme já consignado pelo órgão de controle: 

 
“É importante ter cautela ao definir esse intervalo, pois se ele for muito 

grande, pode reduzir a competitividade do processo licitatório. Isso ocorre porque 

limita a possibilidade de novos lances que poderiam representar uma economia 

significativa no preço final da contratação, mas que não podem ser ofertados por 
estarem fora do intervalo mínimo definido no edital.” 

 

Assim, NÃO LOGRA ÊXITO a alegação do Recorrente ARESPB LTDA, 
pois todos os licitantes foram tratados de forma isonômica, bem como foi ampliada 
a competitividade no certame. 

 
1 Recorte Digital do Histórico de Mensagens registradas no sistema ‘licitacoes-e’ na operacionalização da 

LIC-e 012/2025 
2 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU / 

Tribunal de Contas da União. 5ª Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023. 
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Seguindo com a análise do Recurso, o Recorrente ARESPB traz agora 
alegações sobre supostas irregularidades na habilitação jurídica, trabalhista, 
econômico-financeira e técnica da NOGSEGUR. Aponta, em suma: 

d) Ausência de Acordo Coletivo para escala 12x36, alegado que a tal 
jornada de trabalho tem condiciona a validade à existência de CCT/ACT específico, 
e que a NOGSEGUR não apresentou o instrumento. 

Ocorre que exigência de ACT individual foi expressamente dispensada 
pela própria PBGÁS no Julgamento da Impugnação3 (impetrada cidadão FÁBIO DE 
ARAÚJO SILVA), que teve sua publicação no dia 25/11/2025. No item C – DA 
DECISÃO, ficou definido que: 

 
“fica DISPENSADA a apresentação, na fase de habilitação, do documento 

previsto no item 11.3.3.9 do Edital, considerando que a Convenção Coletiva 
aplicável já integra o instrumento convocatório e é de observância obrigatória 

por todas as licitantes”. 

 

Sem mais delongas, a apresentação da CCT foi dispensada pelo Agente 
de Contratação, não logrando êxito a alegação do Recorrente APRESPB. 

e) Aponta múltiplas fragilidades na Qualificação Econômico-financeira, 
alegando, em sua ótica, que as demonstrações não apresentam confiabilidade e são 
incapazes de comprovar capacidade financeira da NOGSEGUR. 

Em síntese, indica: 

i) Ausência de comprovação de transmissão e autenticação via 
SPED; 

ii) Incompatibilidade entre lucro, capital social e patrimônio líquido, 
sem comprovação formal de aumento de capital; 

iii) Demonstração de fluxo de caixa (DFC) inverossímil, com receitas 
sem pagamentos operacionais. Demonstrações de Resultados do 
Exercício (DRE) aponta receitas não operacionais superiores à 
receita principal, sem explicação. Índices econômico-financeiros 
considerados artificialmente inflados. Notas explicativas genéricas 
e omissas. 

Em suas Contrarrazões, a NOGSEGUR afirma que: 

i) É optante pelo Simples Nacional, e assim, a legislação dispensa 
MEs e EPPs da entrega da ECD. 

ii) Sobre a alegação de incompatibilidade entre lucro, capital e 
patrimônio, defende a inexistência de indício concreto de fraude 
ou manipulação contábil, uma vez que o aumento do capital social 
decorreu de capitalização de lucros acumulados, foi uma operação 

 
3 https://pbgas.com.br/wp-content/uploads/2025/10/Resposta-a-Impugnacao-Fabio-de-Araujo-Silva-LIC012-

2025.pdf  

https://pbgas.com.br/wp-content/uploads/2025/10/Resposta-a-Impugnacao-Fabio-de-Araujo-Silva-LIC012-2025.pdf
https://pbgas.com.br/wp-content/uploads/2025/10/Resposta-a-Impugnacao-Fabio-de-Araujo-Silva-LIC012-2025.pdf
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regular, documentada e permitida, e a alteração societária foi 
aprovada pela Polícia Federal, órgão fiscalizador do setor. 

iii) Sobre DRE, DFC e índices, a defesa da NOGSEGUR sustenta que 
o Recorrente apenas “supõe” inconsistências, não apresentando 
prova técnica, parecer contábil ou cálculo, pretendendo 
transformar a habilitação em auditoria contábil, o que é vedado 
pela jurisprudência do TCU. 

Considerando que não há exigência não expressa no edital quanto à 
apresentação de ECD/SPED; considerando que as alegações levantadas sobre o 
conteúdo do balanço patrimonial não cabem ser julgadas pelo Agente de 
Contratação, uma vez que não se trata aqui de auditoria contábil. Os documentos 
apresentados atendem aos requisitos formais previstos no Edital. Se o Recorrente 
entende que há “maquiagem” nos números, que ofereça denúncia ao CRC 
pertinente, devidamente municiada de provas. Assim, não logram êxito as 
alegações do Recorrente ARESPB. 

f) Sobre o Enquadramento como ME/EPP, o Recorrente ARESPB sustenta 
que a única sócia da NOGSEGUR também é sócia única de outra empresa, 
apontando indício de unidade econômica, o que afastaria o direito ao tratamento 
favorecido da LC 123/2006. 

Em suas contrarrazões, a empresa NOGSEGUR afirma que a coincidência 
de sócia com outra empresa não caracteriza, por si só, unidade econômica, que 
essas empresas têm objetos distintos, regimes tributários diferentes, receitas e 
contabilidades separadas. Assim, não há prova de atuação conjunta, fracionamento 
ou soma de receitas. 

O Recorrente ARESPB se baseia exclusivamente em coincidência 
societária, não trazendo lastro probatório que comprove a existência de unidade 
econômica, não restando demonstrado faticamente a atuação conjunta. 
Novamente, não logra êxito a alegação do Recorrente ARESPB. 

g) Sobre a Qualificação técnica da NOGSEGUR, o Recorrente ARESPB 
alega que foram apresentados atestados sem os contratos e aditivos 
correspondentes, o que impede aferir quantitativos, prorrogações e validade da 
experiência. 

A Recorrida NOGSEGUR sustenta que os atestados apresentados 
atendem integralmente ao Edital da LIC-e 012/2025. Também foi atendido a 
exigência de apresentação de contratos aditivos, pois essa questão foi objeto de 
diligência e totalmente esclarecida com envio dos documentos. 

As exigências para apresentação de contratos e aditamentos foram 
atendidas em sede de Diligência, onde houve demonstração de comprovação por 
parte do licitante NOGSEGUR com o envio da documentação, tida como clara e 
suficiente pela área técnica responsável pela demanda na PBGÁS, qual seja, a 
Gerência de Administração e Suprimentos. Novamente, não logra êxito a alegação 
do Recorrente ARESPB. 
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D – DA DECISÃO 

Diante da presença dos pressupostos recursais (sucumbência, 
tempestividade, legitimidade, interesse e motivação), opta-se pelo conhecimento 
do Recurso interposto pela empresa ARESPB SEGURANÇA PRIVADA LTDA. Com 
base no exposto, confrontando as exigências editalícias e as documentações de 
habilitação encaminhadas, entende-se pelo PROVIMENTO PARCIAL do Recurso 
encaminhado.  

Assim, considera-se DESCLASSIFICADO o licitante NOGSEGUR 
SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA, pela oferta de proposta de preços em 
desacordo com as exigências da CCT vigente, descumprindo assim as regras 
contidas nos itens 13.10 (j) e 18.1.43 do Anexo 2 – Termo de Referência. 

Será reaberta a sessão e convocados os próximos licitantes, de acordo 
com a ordem final da sessão competitiva. 

Esse é o entendimento, salvo melhor juízo. 
 
 

João Pessoa/PB, 26 de janeiro de 2026. 
 
 

__________________________________ 
SEVERINO AUGUSTO BARROS SOUSA 

Agente de Licitação 


